
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.700 - SC (2012/0196236-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
ADVOGADO : SIMONE TASCHEK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA SUBJETIVA. 
INCIDÊNCIA DO CDC. EFEITOS ERGA OMNES. 
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. 
3. No que se prende à abrangência da sentença prolatada em ação civil 
pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial 
decidiu, em sede de recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, 
CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 
12/12/2011). 
4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação civil 
pública, incide o Código de Defesa do Consumidor por previsão expressa 
do art. 21 da própria Lei da Ação Civil Pública. 
5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos presentes autos 
são erga omnes, abrangendo todas as pessoas enquadráveis na situação 
do substituído, independentemente da competência do órgão prolator da 
decisão. Não fosse assim, haveria graves limitações à extensão e às 
potencialidades da ação civil pública, o que não se pode admitir. 
6. Recurso especial a que se dá provimento, a fim de reconhecer o efeito 
erga omnes ao acórdão recorrido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Drª Gleyciane Tenório Rios, pela parte recorrida: União
Pronunciamento oral do Subprocurador-Geral da República, Dr. José 

Flaubert Machado Araújo.
Brasília, 03 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.700 - SC (2012/0196236-9)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Ministério Público Federal, com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. REMESSA OFICIAL. 
AGRAVO RETIDO. NÃO-CONHECIMENTO. ALTERAÇÃO DA 
CLASSE PROCESSUAL DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA AÇÃO 
ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ENTES 
POLÍTICOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SENTENÇA. 
MANUTENÇÃO.
1. Não se conhece da remessa oficial quando a hipótese não tem 
enquadramento na regra do § 2º do artigo 475 do Código de 
Processo Civil, acrescida pela Lei nº 10.352/01, em vigor desde 
27-03-2002, porquanto o valor da controvérsia, representado por 
R$10.000,00(dez mil reais), não alcança o montante de sessenta 
salários mínimos.
2. Agravo retido interposto pelo Município de Joinville não conhecido, 
porquanto o recurso cabível da sentença é a apelação, a qual, 
inclusive, foi devidamente manejada pelo referido Município.
3. Hipótese em que houve alteração da classe do processo de ação 
civil pública para ação ordinária, eis que o caso em litígio é de 
caráter individual/individualizado, sendo que o meio processual para 
resguardar esse direito não deve ser a ação civil pública.
4. A União, Estados-Membros e Municípios têm legitimidade passiva 
e responsabilidade solidária nas causas que versam sobre 
fornecimento de medicamentos.
5. Para fazer jus ao recebimento de medicamentos fornecidos por 
entes políticos, deve a parte autora comprovar a sua atual 
necessidade e ser aquele medicamento requerido insubstituível por 
outro similar/genérico no caso concreto.
6. A prescrição do tratamento deverá ser feita, preferencialmente, 
por médicos credenciados ao SUS, além da respectiva realização 
de perícia médico-judicial, se for o caso, bem como demonstração 
da parte autora, quanto à impossibilidade de arcar com a aquisição 
dos medicamentos, sem prejuízo do seu sustento e de sua família.
7. Caso em que não foi realizada perícia médico-judicial, tendo o 
juízo a quo se utilizado das prescrições médicas existentes nos 
presentes autos, as quais foram feitas por médicos do SUS. 
Precedentes desta Corte.
8. Manutenção da sentença que condenou a União, o Estado de 
Santa Catarina e o Município de Joinville ao fornecimento do 
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medicamento Dostinex (Cabergolina) às pacientes Xênia Cemin, 
Janete Alves e Laura Olegária Serafina.
9. Mantida, igualmente, a sentença, quanto à multa diária no caso de 
descumprimento, fixada em R$200,00 (duzentos reais), por dia de 
atraso no fornecimento dos medicamentos necessitados e para 
cada uma das pacientes, a incidir para cada ente público, sem 
prejuízo das medidas cabíveis, quanto à responsabilização 
administrativa e criminal.
10. Remessa oficial e agravo retido não-conhecidos. Apelação da 
União parcialmente provida. Apelações do Município de Joinville e do 
Ministério Público Federal improvidas.

Alega o recorrente a existência de violação do disposto nos arts. 1º, 5º, I e 

II, "d", 6º, VII, "d", e XII, da Lei Complementar n. 75/1993; 128 e 460, caput, e 535, II do 

Código de Processo Civil; 81, parágrafo único, I e III, e 103, I e III, § 3º, do Código de 

Defesa do Consumidor e 21 da Lei n. 7.347/1985, porquanto limitou a incidência dos 

efeitos da ação civil pública, ajuizada em defesa de direitos individuais homogêneos, 

em relação àqueles pacientes que não vieram expressamente elencados nos autos, e 

aos fármacos não declinados na inicial.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 1.020/1.037, 1.084/1.089, 1.096/1.097. 

Parecer da Subprocuradoria-Geral da República (e-STJ, fls. 1.021/1.026) 

pelo provimento do recurso. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.700 - SC (2012/0196236-9)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não ocorre contrariedade 

ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente 

todas as questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

No que se prende à abrangência da sentença prolatada em ação civil 

pública relativa a direitos individuais homogêneos, ressalto que não se está a discutir 

se houve o efetivo preenchimento dos requisitos para fornecimento dos medicamentos, 

no caso concreto, mas apenas os efeitos da coisa julgada àqueles que, no momento 

oportuno, julgarem atender a tais critérios.

Feitas essas considerações, a Corte Especial decidiu, em sede de 

recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a 

lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 

levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 

interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, 

CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado 

sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 

Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação civil 

pública, incide o CDC por previsão expressa do art. 21 da própria Lei da ACP: 

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III 
da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor. 

Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos presentes autos 

são erga omnes, abrangendo todas as pessoas enquadráveis na situação do 

substituído, independentemente da competência do órgão prolator da decisão. Não 
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fosse assim, haveria graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 

pública, o que não se pode admitir. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA. 
APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 83 DO STJ. ALCANCE OBJETIVO 
E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. 
1. Aplicabilidade do CDC a contrato de seguro de saúde em grupo. 
Incidência da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." 
2. A sentença proferida em ação civil pública versando direitos 
individuais homogêneos em relação consumerista faz coisa julgada 
erga omnes, beneficiando todas as vítimas e seus sucessores, uma 
vez que "os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos 
a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que 
foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do 
dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)." (REsp 1243887/PR, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011). 
3. Agravos regimentais não providos. 
(AgRg no REsp 1.094.116/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 27/5/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 127, 
CAPUT, E 129, II E III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
ART. 1º , IV, DA LEI 7347/85. ARTS. 74 E 75 DA LEI 10.741/03. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. BENEFICIÁRIOS NONAGENÁRIOS 
E CENTENÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
MEMORANDO/CIRCULAR/INSS/DIRBEN Nº 29, DE 28.10.2003. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. 
1. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de 
Ação Civil Pública em defesa dos direitos e interesses difusos e 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do 
idoso, ante a ratio essendi dos arts. 127, caput; e 129, II e III, da 
Constituição Federal de 1988; e arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 
(Estatuto do Idoso). Precedentes do STJ: EREsp 695.665/RS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/05/2008; REsp 860.840/MG, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 23/04/2007; e REsp 878.960/SP, SEGUNDA TURMA, 
DJ de 13/09/2007. 
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2. Os arts. 127, caput; e 129, II e III, da Constituição Federal de 1988; 
e arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), dispõem que: 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. (...) 129. São funções institucionais do 
Ministério Público: (...) II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia; III - promover o inquérito civil e a ação 
civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; LEI N. 10.741, 
DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 Art. 74. Compete ao Ministério 
Público: I  instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a 
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais 
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; II  promover e 
acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de 
designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem 
a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos 
de idosos em condições de risco; III  atuar como substituto 
processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no 
art. 43 desta Lei; IV  promover a revogação de instrumento 
procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, 
quando necessário ou o interesse público justificar; (...) Art. 75. Nos 
processos e procedimentos em que não for parte, atuará 
obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e 
interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos 
autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, usando os recursos 
cabíveis. 3. In casu, a pretensão veiculada na Ação Civil Pública 
quanto à condenação dos demandados ao pagamento de 
indenização, por danos morais e materiais, em favor dos idosos, 
com mais de 90 (noventa) anos de idade, atingidos pelos efeitos do 
Memorando-Circular/INSS/DIRBEN 29, de 28.10.2003, o qual 
determinou a suspensão do pagamento dos benefícios 
previdenciários àqueles beneficiários, obrigando-os a 
comparecerem às agências do INSS para recadastramento, revela 
hipótese de proteção de interesse transindividual de pessoas idosas, 
portanto, legitimadora da atuação do Parquet (arts. 127, 'caput', e 
129, II e III, da Constituição Federal de 1988; art. 1º , IV, da Lei 
7347/85; e arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03). 
4. A nova ordem constitucional erigiu um autêntico 'concurso de 
ações' entre os instrumentos de tutela dos interesses 
transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para o 
manejo dos mesmos. 
5. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério 
Público à promoção de qualquer espécie de ação na defesa de 
direitos difusos e coletivos não se limitando à ação de reparação de 
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danos. 
6. O Parquet sob esse enfoque legitima-se a toda e qualquer 
demanda que vise à defesa dos interesses difusos, coletivos e 
sociais sob o ângulo material ou imaterial. Precedentes do STF: RE 
554088 AgR/SC, Relator Min. EROS GRAU, julgamento: 03/06/2008, 
Segunda Turma, Publicação DJe-112 DIVULG 19-06-2008 PUBLIC 
20-06-2008; e RE 470135 AgR-ED, Relator Min. CEZAR PELUSO, 
Segunda Turma, julgado em 22/05/2007, DJe-047 DIVULG 
28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 29-06-2007. 
7. As ações que versam interesses individuais homogêneos 
participam da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil 
pública. A despersonalização desses interesses está na medida em 
que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente a quem 
quer que seja individualmente, mas pretensão de natureza genérica, 
que, por via de prejudicialidade, resta por influir nas esferas 
individuais. 
8. A ação em si não se dirige a interesses individuais, mercê de a 
coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular do direito 
individual homogêneo se não tiver promovido ação própria. 
9. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses individuais 
homogêneos e não pode ser caracterizada como uma ação 
gravitante em torno de direitos disponíveis. O simples fato de o 
interesse ser supra-individual, por si só já o torna indisponível, o que 
basta para legitimar o Ministério Público para a propositura dessas 
ações. 
10. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do 
artigo 535, II, do CPC. 
11. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade ativa 
do Ministério Público Federal. 
(REsp 1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 14/12/2010) 

Observe-se, finalmente, que a eg. Segunda Turma, em julgado recente, 

acolheu a tese do Parquet em caso semelhante: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA 
SUBJETIVA. INCIDÊNCIA DO CDC. EFEITOS ERGA OMNES. 
ART. 94 DO CDC. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional. 
2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
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suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. No que se prende à abrangência da sentença prolatada em ação 
civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte 
Especial decidiu, em sede de recurso repetitivo, que "os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 
472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 
4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação 
civil pública, incide o Código de Defesa do Consumidor por previsão 
expressa do art. 21 da própria Lei da Ação Civil Pública. 
5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos presentes 
autos são erga omnes, abrangendo a todas as pessoas 
enquadráveis na situação do substituído, independentemente da 
competência do órgão prolator da decisão. Não fosse assim, haveria 
graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 
pública, o que não se pode admitir. 
6. A ausência de publicação do edital previsto no art. 94 do CDC, 
com vistas a intimar os eventuais interessados da possibilidade de 
intervirem no processo como litisconsortes, constitui vício sanável, 
que não gera nulidade apta a induzir a extinção da ação civil pública, 
porquanto, sendo regra favorável ao consumidor, como tal deve ser 
interpretada. 
7. Recurso especial a que se dá provimento, a fim de reconhecer 
que a falta de publicação do edital previsto no art. 94 do CDC não 
obsta a concessão de efeito erga omnes ao acórdão recorrido. 
(REsp 1.377.400/SC, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/3/2014) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer o 

efeito erga omnes ao acórdão recorrido. 

É como voto.
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